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PROCESSO: 2022910734 

INTERESSADO: DEPUTADO KARLOS CABRAL E OUTROS 

ASSUNTO: TEM COMO OBJETO, O INCENTIVAR O SERVIDOR PÚBLICO 
A PERMANECER EM ATIVIDADE ATÉ A APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA, POUPANDO AS DESPESAS DO ESTADO COM 
APOSENTADORIA SE CONTRATACÃO DE NOVOS SERVIDORES. 

VOTO EM SEPARADO 

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do 
Deputado 1Carlos Cabral e Outros, que tem como objetivo incentivar o 
servidor público a permanecer em atividade até a aposentadoria 
compulsória, poupando as despesas do estado com aposentadoria se 
contrafação de novos servidores. 

Em sua justificativa, o Deputado Karlos Cabral, informa 
que a pandemia do Covid-I9 que vivenciamos. e que ocasionou uma retração 
econômica, impõe aos Estados brasileiros uma perda na arrecadação do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (1CMS), dificultando a 
realização de novos concursos públicos para reposição de mão-de-obra no 
serviço público, se mostrando necessário estimular o servidor atual e futuro que 
atinja as condições exigíveis à aposentadoria voluntária em qualquer de suas 
formas previstas, a permanecer em atividade, com o restabelecimento desse 
incentivo para que ele, ao invés de se inativar, faça a opção de continuar 
trabalhando. 

Sintético é o relatório 

A matéria não se encontra entre aquelas de competência 
privativa do cheVe do Poder Executivo, podendo assim ser proposta por 
Deputados estaduais conforme a seguir. 

No Art. IS. inciso III, e Art. 20. da Constituição Estadual, 
declara sobre as competências do processo legislativo de interesse estadual a 
ser proposto pelos deputados, In verbis; 

Art 18- O processo kgis/ativacoinpreande a elaboração 

111- leis ordinárias; 
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Ari, 20, A iniciativa das leis complememares e ordinárias 

cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado. ao Tribunal de Justiça. ao  Procurador-Geral de Justiça 
e aos cidadãos, na .fornm e nos casos previstos nesta e na Co,witilição da 

República. 

A Carta Magna Nacional dispõe sobre ao que cabe aos 

estados. de acordo com o Artigo 25, con fome a seguir: 

Art. 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas 

Constituições e leis que adotarem, observados os principiasdesta Consiguição. 

Ora, a matéria situa-se na iniciativa comum ou 
concorrente. Regra é a iniciativa legislativa pertencente ao Poder Legislativo; 
exceção é a atribuição de reserva a certa eatuoria de agentes. entidades e 

órgãos, e que, por isso, não se presume. Corolário é a devida interpretação 
restritiva às hipóteses de iniciativa legislativa reservada, perfilhando tradicional 

lição salientando que: 

distribuição das .ti.nções entre os órgâos do Estado 

(poderes). isto é, a determinação das competências. constitui tarefa do Poder 
nmstiminte, através da Constituição. Donde se conclui que as exceções ao 
principio da separação, isto é, todas aquelas participações de cada poder. a 
titulo secundário em jimeões que teégbca e normalmente competiriam a outro 
poder„syiserão admissíveis quando a Constituição as estabeleça, e nos termos 

em que .fizer. Não é licito à lei ordinária, nem ao juiz, nem ao intérprete, 
criarem novas-  exceções. novas participações secundárias. vialado,ws do 
principio geral de que a cada categoria de órgãos compete aquelas funções 
correspondentes à sua natureza especifica" ft 11. Aleirelles Teixeira. Curso de 

Direito Constitucional, Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1991, 
592-593A 

Fixadas estas premissas, as reservas de iniciativa 

legislativa a autoridades. agentes, entidades ou órgãos públicos diversos do 
Poder Legislativo devem sempre ser interpretadas restritivamente na medida 
em que, ao transferirem a ignição do processo legislativo, operam reduções a 
[unções típicas do Parlamento e de seus membros. Neste sentido, colhe-se da 

Suprema Corte: 



'Cl MAGO 
MAURO* 
RUBEM 

va reservada, por COUStituir 

matéria de direito estrito. não se presunw e nem comporia 
niterpretação anzpliativa, na medida em que - por implicar 
limitação ao poder de btslauração do processo legislativo - 
eleve deeessariaineene doll'Or de norma imã/queimei( 
explicita e inequivota -  (STE. ADI-MC 724-RS, Tribunal 
Pleno. Rel. Min Celso de Mello. RD 27-04-20014 

"A disciplina jurídica do processo de 
elaboração das leis 1 CM matriz CSSent• illinlent e em 781 ii1 trionot 
pois residem 1m texto da Chntsibuição - e nele some ore os 
pritteeipios que regem oprocedimento de formação legislatilb. 
inclusive aqueles que loncernern ao exercido do poder de 
á 7 if Tolheu das leis. -.4 'co, 'ia geral do lb-ocessa legislenho. ao 
versar a rpeestdo da filiriütiVII vinculada das !cã, adverte que 
esta .somenue se legitima - co, 25 iderada a qualificação 
eminClIten;ente constitucional do Oder de agir e;n sede 
legislativa -se houve,. rio texto da própria Qtnstiluição. 
dispositivo que. de Modo expressa a preveja. Em 
conscoiiência desse modelo convihecionat nenhuma lei. na 

e PIO de direito positivo vigetne no Brasil. &Apeie de 

we101eidade ntficiente 11(1J'Ém impor. ao  Chefe do Executivo. o 
Derchlo eompedsorio do poder de iniciatho legislativa" 
(STF, AIS 22.600-CE. Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de 
Mello. 17-04-1997. vhe DJ 07-12-2006, p.36). 

Registro, na oportunidade, que alegação dessa espécie foi 

rechaçada no Supremo Tribunal Federal ao resumir que: 

"Lei ebschilinadora de aios ele publicidade do Estado, que 
indene nelem de reserva de ii, ir iat iva do Clelh do Poder 
Ester-letivo estadual, visto plf' não versam sobre criação 
estriei tra("(70 e atribuições elos orgiim da Adminiqração Pública 

idênc ia de vedação conslqucional (C1-1 artigo 61, 
ii er ISTF, 	MC 2.477-RS, Tribunal Pleno, ReI. .Win.  
Mauricio Correto 12-03-2002. v 	DI ()3-0-'002 7,  13) 

O rol de matérias cuja iniciativa é privativa do Poder 

Executivo também está prevista na Constituição Federal, que dispõe no .§I" do 

seu art. I o seguinte teor: 

"Ao. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou comissão da Chtmara dos Deputados. do 
Senado Federal ou do Congresso Bacional, ao Presidente da 
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República. ao  Supremo Tribunal fl deis I, aos Tribunais 
Superiores, ao Promandor-Geral dci Repúbli 'a e aos cidadãos, 
na forma e !WS casos previstos nesta Co Ralação. 

§ 11SM, de inicialha privativa do Pra. 'dente da República as 
leis que: 

1-  fixem ou i.nodIqUe/n os elit 	das Força r 

11 - disponham sobre: 

a) criação de unos, fauçôes ou empregos publicas na 
admintstração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração; 

h) organização admilliSfrOliVa e judiciária, matéria tribittária e 
orça112211tária. serviços públicos e pessoal da aállinistração dos 
Territórios; 

c) servidores públicos da Unido e Territórios, seu regime 
jurídico. prOVIMPHÉO de enrgas, amabilidade e apoZentadoria; 
(Redação irada pela EC 18/98) 

organização do Ministério Público e da Defeasoria Publica 
da (Ruão. bem como normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da DeleaSoria Pública do. Estados, do 
Distrito Federal e dos Terraórios: 

criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, obscm'ado o raspava) na art. 84. VI:2 (Redação dada 
pela EC 32401) 

.1) 	militares das Forças Armadas, Se li régime juriditb, 
provimento de cargos, pranto-0es, estabilidade Á-enumeração. 
refinena e transferência para a resenu.3 (Acrescentada pela EC 
18498.) 

§ 2"A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 
Câmara dos Deputados de prole to de lei subscrito por. tio 

Tu Opto, uni por cento do eleitorado nadOnal, distribuido pelo 
1112170S por cinco Estados, com não menos de wer décint 
cento dos eleitores de cada um deles." 	

rn8la 
Não se trata, pois, de matéria que mereça trato n untwo 

por irnpulsâo exclusiva do Chefe do Poder Executivo, e, portanto, é indevido 
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concluir que esse assunto seja da reserva do Poder Exe ativo ou de sua 
iniciativa legislativa exclusiva. 

Ademais, cordbrme exposto na justificativa do presente 
projeto de lei, a Emenda Constitucional n° 10112019 do Congresso Nacional 
trouxe nova roupagem para o instituto do abono de permanência. Sendo assim, 
vejamos redação do § 90.  do Art. 40, da Constituição Federal. verbis: 

1-4 
§ 19. Observaday critêriaq a serem estabelecidos em lei do 
respertrvo eme federativo o servidor titular de cargo efritvo que 
lenha completado os exigências paro u arisenladoria voluntária 
e que opte por permanecer PM atividade poderá fazer /ar a uni 
abono de permanéncia eeryivalenthr. nu  m árimp. ao  valor da sua 
cuim ibuiçdo previdencián.a. ahé. completar a idade para 
apinenladoria compulsória 

Por fim, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal na 
matéria de repercussão geral, conforme trecho que abaixo que se transcreve do 
julgado RECURSO HXTRAORDINARIO COM AGRAVO a° 878.911 RIO 
DE JANEIRO RELATOR: MIN. GILMAR MENDES, RECTE .(S) :CAN/IARA 
MUNICIPAL DO RIO DE JANEIROADV(A/S1: JOSÉ LUIS (lALAMBA 
MINC BAUMFELD E OUTRQA/S) RECDa(A/S): PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ADV.(A/S): ANDRÉ TOSTES, 
manifestou da seguinte forma: 

RCelersu extraordinário com agravo. Repercussão geral- 2 

Ação Direta de Inconsinuc ionol idade estadual. Lei 5.616/2013, do Município 

do 	Rio 	de Janeiro. histalaçâo de comeras de M011iktrantenia em escohn e 

cercanias. 3, 	'acurrala mionalidade 	fill'Inat 	Vicio 	de 	iniciativa 

Co ropeteoutia privaiMO do Poder EXC eletivo municipal. ,Vão ocorreomia. 

Não 	USW pa o comperencia privativa do chalé do Poder Execooism 

lei 	que, 	e» 'hora mie despesa para el A elmir Sin mio Pública. não trata 

da 	sua estruttom ou da airibuietio de seus órgãos nem do tmginie 

jurídico de stovidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida CCM] 

rettlionetção 	da Jurisprudência desta Corte. Recurso extraordinário provida 

Deenão: O driblam!. por unanimidade, reputou coristilliciona fel questão. O Tribunal. 

por unonintidade, reconheceu a eaistencia de repercussão geral ela questa() 

constitucional suscitada. Alo mérito, por maioria. reafirmou a jurispr infâmia 

dominante sobre (1 matétla. net  w ido o Ministro Marco Aurélio. Não se mantfesuão rn 

os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber. 
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Sendo assim, por entender que a pr positu a do Projeto de 
Lei, encontra amparo legal e constim na'. pugno pela 
APROVAÇÃO DO PROJETO. 

Gabinete do Vereador Mauro Rubem, 25 de abril de 2023. 

Mauro • abem e M nezes 
eputado - PT 

Líder da Bancada do Punido dos Trabalhadores 
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